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Não é segredo que a conquista dos direitos individuais se trata de uma grande vitória 

na evolução humana, podendo ser considerado um direito fundamental e inalienável. No 
entanto, não se pode negar também, que a necessidade da informação existe desde os 
primórdios da humanidade e que a era digital não pode ser detida.  

Ocorre que a proteção dos direitos individuais não vem conseguindo acompanhar as 
consideráveis e rápidas mudanças trazidas pela sociedade virtual, mesmo gozando o direito à 
intimidade e à vida privada de forma explícita, na Constituição Federal de 1988, de regime 
jurídico especial, como cláusula pétrea (art. 60, par. 4, IV) e com aplicação imediata (Art. 5, par. 
1). Mesmo estando protegido constitucionalmente, a nova sociedade da informação, expõe as 
pessoas a constrangimento, bem como, de alguma maneira interferem, até mesmo sem o 
consentimento dos indivíduos em sua vida particular. Valendo observar que se configura o 
direito à privacidade um instrumento fundamental contra a discriminação, a favor da igualdade 
e da liberdade.1  

Observa-se que com o passar do tempo, os costumes sofreram modificação e novos 
valores surgiram e a grande maioria das pessoas acredita que a informática foi um verdadeiro 
milagre para a troca de informações, trazendo consequente crescimento cultural, político, 
científico, forma de entretenimento e possibilitando a prática de esportes, até mesmo dentro da 
sua própria casa, com o advento destes vídeos games que fazem a leitura do corpo. Mas, 
poucos param para pensar o quanto sua privacidade esta sendo invadida, quanto esta expondo 
seus dados e imagens.  Na atual sociedade da informação,  podemos até dizer que “nós somos 
as nossas informações”, pois que elas nos definem, nos classificam, nos etiquetam.2   

Diversas menções à privacidade podem ser encontradas, enfocando a necessidade da 
solidão. “O direito de estar só”. A privacidade neste sentido não significa solidão ou isolamento, 
mas, o direito de isolar-se, afastar-se dos demais, senão, afastá-los de suas particularidades.  

O direito de estar só, esta ligado a paz mental, a manutenção do segredo e da não 
divulgação da sua vida pessoal, conjugal, de costumes, hábitos pessoais, etc. Poder-se-ia falar 
numa intimidade exterior e noutra interior. Aquela, como a intimidade de que o homem haveria 
de desfrutar, abstraindo-se da multidão que o engloba.3  

Traz a Bíblia, segundo doutrinadores teólogos que a pessoa é formada por três 
esferas, “corpo, alma e espírito”, esta divisão tem por finalidade explicar qual parte da pessoa 
se relaciona com a outra, qual se refere ao “eu” interior e qual parte se relaciona com Deus, 
trazendo os pedidos, pecados e segredos mais profundos da pessoa e na ciência jurídica, 
também muito próxima esta a divisão da privacidade em esferas. 

Segundo análise de algumas doutrinas pesquisadas, “o ser humano tem uma esfera de 
valores próprios que são postos em sua conduta não apenas em relação ao Estado, mas, 
também, na convivência com as demais pessoas. Esses direitos têm cunho patrimonial e 
outros são insuscetíveis de aferição econômica”. 4  

O direito a Privacidade engloba a privacidade nas informações (estabelecimento de 
regras de circulação de dados); a corporal (proteção física dos corpos contra técnicas 
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envasivas); da comunicação (correspondências, telefonemas e outros meios e a territorial 
(limita a intrusão no ambiente doméstico ou do trabalho). 

O direito a privacidade possui um duplo caráter, se trata de um direito fundamental e ao 
mesmo tempo de personalidade. 

O direito à intimidade deriva dos direitos da personalidade, sendo este parte integrante 
dos direitos ou garantias fundamentais. É um dos mais importantes direitos civis, demonstra 
nossa autonomia, integridade e liberdade. A Doutrina, em especial elaborada pelo Tribunal 
Constitucional Alemão, mencionada na obra de Edilson Farias e Aguiar Junior, constantes na 
bibliografia utilizada, traz a Teoria dos círculos concêntricos, que estabelece três esferas. 

Esfera externa com maior diâmetro que representa a esfera da vida privada, com 
matérias relacionadas às notícias e atitudes que o sujeito deseja excluir do conhecimento 
alheio, tais como: imagem física, hábitos, costumes e manias. 

Esfera média, denominada confidencial, que representa o elemento que leva o 
indivíduo a dividir seu conteúdo com outra pessoa, excluindo terceiros em geral e aqueles 
pertencentes ao ciclo da vida privada e familiar, como por exemplo: o que diz respeito a vida 
financeira e conjugal. E a esfera menor, esta ligada ao secreto, onde se encontra a reserva, o 
sigilo, as manifestações da pessoa que não devem chegar ao conhecimento alheio, haja vista a 
sua intimidade no sentido mais restrito. 

Aguiar Junior faz ainda menção ao círculo psique como uma esfera mais concêntrica 
ainda, que representaria a proteção a intimidade.  Neste círculo não se pode penetrar, pois ele 
é o campo próprio da inviolabilidade e o direito mental. Neste âmbito o direito protege esses 
bens impedindo a tortura psicológica e física, a lavagem mental e a confissão forçada.  

Para outros doutrinadores a vida privada pode ser entendida como uma única esfera da 
vida da pessoa em que ninguém pode adentrar ou imiscuir-se sem ser autorizado ou 
convidado.  

É o espaço do existir de cada ser humano que, por ser-lhe próprio e dizer respeito 
somente a si, tem ele o direito de deixar fora do alcance de outrem. Em síntese, podíamos 
então afirmar que pertencem à vida privada, as questões relativas à saúde pessoal, às 
convicções religiosas, morais, à vida familiar e afetiva, às relações de amizade, o lazer, à vida 
profissional e à situação material, devendo ser observado, entretanto, que a visão do que isto 
representa não é igual para todos, tais como políticos, artistas e celebridades.5  Também, estão 
na esfera da vida privada a casa, a correspondência e as comunicações pessoais (telegráficas, 
telefônicas, eletrônicas etc.). 

Quanto à definição, vale lembrar que embora seja comum o uso da palavra vida 
privada e intimidade, como sinônimos, estas possuem diferentes conceitos.   A diferença reside 
no fato de que a intimidade pertence a um círculo mais restrito do que o direito a vida privada. 
A vida privada do indivíduo diz respeito a situações de opção pessoal, mas que podem ser 
limitadas e solicitadas por terceiros. Também abrange situações que envolvam aspectos onde, 
de alguma forma, não gostaríamos de qualquer publicidade ao seu redor, seja nas suas 
relações de trabalho, familiares ou setores da comunidade e muito menos que esteja exposto 
no facebook, no google. 

A intimidade é um âmbito mais exclusivo que a pessoa pode ter, sem nenhuma 
repercussão social, diário íntimo, o segredo sob juramento, as próprias convicções, situações 
indesejáveis de pudor pessoal. 

A análise e conceituação da privacidade prescindem de análise e cuidados, 
notadamente porque sofrem interferências constantes diante nas novas tecnologias. Parece 
estranho que o conforto moderno possa ocasionar ruptura na cidadela individual. No entanto, 
as investigações desenvolvidas a respeito desse problema evidenciam que o aumento da 
espionagem privada e a intromissão na intimidade alheia, tem sido facilitados e mesmo 
acicatados pelos recursos tecnológicos. 6 
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Não há como deixar de fazer menção a respeito do correio eletrônico que se tornou 
uma ferramenta de ampla popularidade devido a sua rapidez, funcionalidade, simplicidade e 
baixo custo, pelo menos para o remetente, mas, também há de ser observado o fato de que 
trouxeram também a inconveniência, especialmente diante das mensagens não solicitadas 
enviadas em massa, invadindo a privacidade do internauta, um dos maiores desrespeitos à 
privacidade e sossego do indivíduo, perdendo tão somente à absurda violação e venda dos 
dados pessoais contidos nos banco de dados.  

A violação do direito à privacidade pelos bancos de dados informatizados vem sendo 
um dos maiores alvos dos empresários, com fins comerciais e dos estudiosos de direito, que 
tentam conciliar a evolução e a proteção a privacidade, o conflito de direitos fundamentais à 
informação e à privacidade, além da ausência de mecanismos eficazes de controle.  

A possibilidade de venda de banco de dados traz inclusive ofensa e contrariedade ao 
direito da privacidade no que tange a indisponibilidade, consubstanciada pela inalienabilidade.  

A mercantilização e a valorização das informações, os dados pessoais e as 
informações de foro íntimo e privado servem agora, além de contribuir para pesquisas de 
cunho benéfico à sociedade, para direcionar estratégias de markenting, discriminar certos tipos 
de pessoas, tolher a liberdade de determinada categoria de indivíduos.7  

Quanto ao correio eletrônico, destaque maior há de ser dado ao spam8 (nomenclatura 
utilizada para exprimir de maneira sintética do envio de mensagens em massa, não solicitadas 
e geralmente com fins comerciais, por meio da internet), possui um custo baixíssimo para o 
emissor, que poderá ainda utilizar-se do anonimato, todavia, o custo será do receptor, 
previamente identificado.  

Atualmente existe até mesmo a profissão de spammer, no entanto, vale ressaltar que o 
contra o envio de mensagem não solicitada e contra as demais condutas que atentam contra o 
direito a privacidade, há proteção constitucional, contida no disposto no artigo 5º, inciso X e 
inciso XII. 

Embora não exista legislação específica a respeito do direito a privacidade na nova 
sociedade tecnológica da informação, é possível extrair do direito vigente positivado, proteções  
contra as condutas que atentam contra o direito a privacidade. 

Há proteção constitucional contida no disposto no artigo 5º, inciso X e inciso XII, acima 
já mencionado, que assim dispõe: 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação;  
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 

 Quanto ao direito à privacidade de modo geral, podem ser citados outros dispositivos 
constitucionais, como por exemplo: a proibição de penas cruéis ou invasivas do corpo e da 
dignidade (inciso III e XLII), a proteção da imagem (inc. V), a liberdade de pensamento, de 
consciência e crença (inc. IV e VI), a inviolabilidade da casa (inc. XI), o sigilo das 
correspondências e das comunicações (inc. XII), o direito de autor (inc. XXVII), o respeito à 
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integridade física e moral do preso (inc. XLIX), o direito de conhecer e retificar informações 
pessoais (inc. XXXIII e LXXII, a escusa de consciência (inc. VIII). 

O atual Código Civil também traz proteção ao direito a privacidade no seu artigo 21, 
186, 187 e o Código de Defesa do Consumidor traz proteção ao direito da privacidade nos 
artigos 6º, inciso VI, (prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais), artigos 30º 
(vinculação do produto a informação prestada), 31º (informação, clara, precisa), 37º (proibição 
de informação enganosa, abusiva), parágrafos 1º, 2º e 3º, 39º, inciso III e artigo 43º (direito aos 
seus dados cadastrados), além do que, traz no Título II, nas infrações penais, os artigos 66º 
(afirmação falsa, enganosa), 67º (publicidade enganosa), 72º (impedir ou dificultar o acesso) e 
73º (deixar de corrigir imediatamente informações falsas), prevendo penas aos que cometem 
infrações. O Código Penal dispõe a respeito dos crimes cometidos contra a privacidade do 
indivíduo através da atual tecnologia, podendo ser enquadrados aos tipos penais descritos nos 
artigos 138 (calunia), 139 (difamação), 140 (injúria), 146 (constrangimento) e 147 (ameaça). A 
lei das contravenções penais também pode ser mencionada, em especial quanto ao texto dos 
artigos 42 (Perturbar o sossego), 61 (perturbar ou ofender o pudor) e 65 (molestar).  

É desejável a conscientização e educação acerca do valor social e do valor da 
privacidade com a finalidade de este direito seja concedido em sua real importância para o 
desenvolvimento humano e conservação da liberdade e da autonomia individual, 
especialmente no espaço virtual.  

A efetivação jurídica do direito público é um dever das autoridades públicas, todavia, 
por mais que o direito seja individual, possa parecer ínfimo, se torna grande e importante 
quando defendido por cada um, e o direito como um todo. 

 
 
Palavras-chaves:  Privacidade. Direito. Tecnologia. 
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